INDICAÇÃO Nº 
926
, DE  2004 


Indicamos, nos termos do artigo 159 da XI Consolidação do Regimento, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, Geraldo José Rodrigues Alckmin Filho, que determine as providências necessárias visando à nomeação dos candidatos aprovados no concurso para provimento de cargos de Pesquisador Científico Nível I, no Instituto Adolfo Lutz.

JUSTIFICATIVA

O Governador do Estado baixou o Decreto n.º 47.219, de 15 de outubro de 2002, que cria o Plano de Desenvolvimento e Valorização das Instituições de Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de São Paulo, autorizando, em seu artigo 3º, a abertura de concurso público para provimento de cargos de Pesquisador Científico I. Assim, diante da necessidade de preenchimento de cargos vagos, a Secretaria de Estado da Saúde procedeu à abertura de processo visando autorização governamental para a realização do referido concurso no Instituto Adolfo Lutz.



O processo seguiu os seus trâmites legais, foi encaminhado às Secretarias de Economia e Planejamento e da Fazenda para manifestarem-se, respectivamente, sob os aspectos orçamentários e financeiro, sendo que, após a manifestação positiva destas Secretarias, o Governador autorizou a abertura do concurso público para contratação de 60 (sessenta) Pesquisadores Científicos Nível I, sendo tomadas as providências concernentes à publicação dos editais e aos demais atos inerentes.

O concurso foi realizado e foram aprovados os candidatos    para as 60 (sessenta) vagas autorizadas pelo Governador e previstas no edital, tendo sido homologado o mesmo no mês de dezembro de 2003. No entanto, até o presente momento os candidatos não foram nomeados sob o argumento de que haveria descumprimento à Lei de Responsabilidade Fiscal, baseado no Comunicado CPS-1-2003 (documento anexo). No entanto, este comunicado refere-se ao 3º quadrimestre de 2002, demonstrando comprometimento da receita corrente líquida em 48,01%, entretanto, no 3º quadrimestre de 2003 o percentual foi de 46,68%, mas isto não foi levado em conta para justificar a nomeação de somente 23 dos 60 candidatos aprovados no concurso.


Há que se ressaltar que o Governo do Estado de São Paulo já se encontra há muito tempo no limite prudencial, desde o 2º quadrimestre de 2001, como demonstraremos abaixo, mas nem por isso deixou de realizar concursos públicos e nomear candidatos aprovados, então, por que somente agora é invocada a Lei de Responsabilidade Fiscal?


Limite prudencial: 46,55%


Limite máximo: 49,00%


1º Quadrimestre de 2001: 47,81%


2º Quadrimestre de 2001: 46,43%


3º Quadrimestre de 2001: 48,16%


1º Quadrimestre de 2002: 48,78%


2º Quadrimestre de 2002: 48,96%


3º Quadrimestre de 2002: 48,01%

1º Quadrimestre de 2003: 46,76%


2º Quadrimestre de 2003: 46,94%


3º Quadrimestre de 2003: 46,68%


O intrigante é o fato de terem sido realizados concursos para os Institutos Pasteur e de Saúde, e nestes, as nomeações foram efetivadas em 5/11/03 e 23/12/03, respectivamente, não havendo alusão alguma à Lei de Responsabilidade Fiscal, configurando uma enorme incoerência, pois são situações análogas, logo se o Estado encontra-se dentro do limite prudencial para o caso do concurso do Instituto Adolfo Lutz, também deve assim estar para estes dois Institutos.


É importante salientar que os objetivos pretendidos pelo Plano de Desenvolvimento e Valorização dos Institutos de Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de São Paulo, conforme Decreto n.º 47.219, de 15 de outubro de 2002, certamente não seriam atendidos com a nomeação de somente 23 pesquisadores, sendo imprescindível, ao menos, a nomeação dos 60, autorizados pelo Governador do Estado e previstos no edital do concurso.


Além do mais, torna-se necessária a atualização de aposentadorias e óbitos até a presente data, visto termos conhecimento de que, desde o último levantamento realizado em 2002, muitas pessoas aposentaram-se e faleceram, corroborando 

ainda mais a necessidade de serem nomeados os 60 (sessenta) pesquisadores.


Cabe-nos, ainda, o levantamento de alguns aspectos jurídicos concernentes à  abertura de concurso público, nomeações, direito subjetivo, candidatos classificados dentro das vagas previstas no edital.


Seguindo este prisma, a aprovação em concurso público, como regra geral, gera mera expectativa de direito à nomeação, ficando à inteira discrição do Poder Público o provimento, levando-se em conta os critérios de conveniência e oportunidade, não se admitindo a nomeação de outro candidato que não o vencedor do concurso, pois, nesse caso, haveria preterição do seu direito, salvo a exceção prevista no artigo 37, inciso IV da Constituição Federal. Todavia, tem sido firmado o entendimento de que, no caso do candidato classificado dentro das vagas previstas no edital, há o direito subjetivo à nomeação durante o período de validade do concurso, visto que, nessa hipótese, a Administração estaria adstrita ao estabelecido no edital do certame, motivo pelo qual a nomeação fugiria ao campo da discricionariedade, passando a ser ato vinculado que, por sua vez, estabelece os requisitos e condições de sua realização. Desta forma, desatendido qualquer requisito, a eficácia do ato praticado estará comprometida, tornando-se passível de anulação pela própria Administração, ou pelo Poder Judiciário, se assim o requerer o interessado.


Assim, constatamos que o assunto em tela enquadra-se na mesma situação exposta acima, uma vez que o edital do concurso público – documento anexo -  para provimento de cargos de Pesquisador Científico Nível I previa a abertura para 60 (sessenta) cargos, e foram aprovados exatamente 60 (sessenta) candidatos, portanto, estes têm direito subjetivo à nomeação, estando a Administração Pública vinculada ao previsto no edital, ou seja, a proceder às nomeações referentes aos candidatos aprovados 

dentro das vagas previstas no edital, logo, a não nomeação dos candidatos até o presente momento, reveste-se de ilegalidade por tratar-se de ato omissivo do Poder Público, uma vez que não está sendo observado o comando legal que assegura a nomeação dos candidatos aprovados e classificados até o limite de vagas previstas, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da homologação do concurso público.


Neste sentido já existem acórdãos proferidos: ROMS 10877/MG; Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 1999/0042809-9; ROMS 15034/RS; Recurso Ordinário em Mandado de Segurança 2002/0075522-7 e precedente em Recurso Extraordinário n.º 192.568-0/PI, Segunda Turma, com acórdão publicado no Diário da Justiça de 13 de setembro de 1996.


Pelo exposto, reivindicamos o devido acolhimento do ora solicitado.

Sala das Sessões, em

Deputado Nivaldo Santana - PC do B, Deputada Ana Martins - PC do B

Deputado Nivaldo Santana - PC do B

Deputada Ana Martins - PC do B
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